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    CAPÍTULO 1 - O ENIGMA DA LIBERDADE ACADÊMICA


    O primeiro capítulo é um enorme desafio: expor o que se entende por uma liberdade que sofre constantes evoluções, é dotada de várias dimensões, possui diferentes modelos.


    O primeiro passo importante é o de diferenciar a liberdade acadêmica das demais, especialmente a de expressão, o que será feito no tópico 1.1. Para tanto, será visto que a liberdade acadêmica é dotada de parâmetros e responsabilidades próprias, especialmente em razão do que se espera daqueles a quem a proteção desta liberdade é dirigida em um Estado Democrático de Direito. Tal quadro a conecta mais a um dever coletivo, que envolve educação e democracia, do que a uma espécie de direito individual, ainda que qualificado.


    Apesar de o primeiro tópico fornecer uma visão panorâmica, o aprofundamento dos estudos sobre a liberdade acadêmica vai mostrar que as tentativas de conceituação encontram dificuldades, principalmente porque a liberdade acadêmica possui diferentes camadas.


    Sendo assim, propõe-se, no tópico 1.2, o estudo destas dimensões, mais precisamente a relacionada à dimensão individual (1.2.1), institucional (1.2.2) e extramuros (1.2.3).


    Ao longo dos subtópicos retrocitados, será visto que as dimensões da liberdade acadêmica revelam a existência de um manto de proteção especialmente confeccionado para resguardar os acadêmicos, excluindo os demais membros da sociedade.


    Sendo natural o surgimento de questionamentos, o tópico 1.3 se ocupará de analisar as justificativas para se garantir a liberdade acadêmica em todas as suas dimensões, seguindo a mesma estrutura: dimensão individual (1.3.1), institucional (1.2.2) e extramuros (1.2.3).


    Algumas dessas justificativas necessariamente levarão a choques entre as dimensões. A forma como os conflitos serão resolvidos vai variar segundo o modelo adotado por um determinado país. O mesmo ocorre com o grau de proteção necessário para não permitir interferências externas.


    Diante de tal cenário, sem a pretensão de explorar todos os modelos existentes e tampouco esgotar a complexidade dos escolhidos, o tópico 1.4 tem por objetivo apresentar as escolas britânica (1.4.1), alemã (1.4.2), estadunidense (1.4.3) para, enfim, chegar ao modelo brasileiro (1.4.4).


    Deve ser ressaltado que a evolução histórica da liberdade acadêmica de cada um desses modelos exigiria um trabalho próprio que não se revela na proposta deste livro. O estudo dos diferentes modelos fornecerá uma visão geral que apenas apontará fatos históricos marcantes para a formação de cada escola.


    1.1 LIBERDADE INDIVIDUAL OU COLETIVA? IMPORTANTE PARA AS UNIVERSIDADES, IMPRESCINDÍVEL PARA A DEMOCRACIA


    Durante a última corrida presidencial brasileira, ações policiais e decisões judiciais, pretensamente fundadas no art. 37 da Lei n. 9.504/19973, realizadas em diversas Universidades, obrigaram a retirada de faixas com propagandas eleitorais ou de cunho político e ensejaram a propositura de Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 548/DF4) pelo Ministério Público Federal visando garantir, em suma, a liberdade acadêmica5.


    A relatora dessa decisão, Ministra Cármen Lúcia, seguida pela unanimidade do Supremo Tribunal Federal, votou no sentido de proibir o ingresso de agentes públicos em universidades para recolher documentos ou de qualquer maneira impedir os debates ou manifestações nos ambientes universitários.


    Em que pese o acerto dessa decisão, deve ser destacado que a liberdade acadêmica foi tratada como uma espécie qualificada de liberdade de manifestação e pensamento e não de forma autônoma, com seus próprios fundamentos e especificidades. Tal confusão pode ser facilmente compreendida pela peculiar dificuldade em conceituar e justificar a liberdade acadêmica.


    Com efeito, a decisão abordou a liberdade acadêmica como uma simples decorrência da liberdade de expressão e, de forma ainda mais geral, de “todas as formas de manifestação da liberdade”6.


    Não à toa, o principal fundamento adotado foi o disposto nos incisos IV, IX e XVI do art. 5º da Constituição da República7: as decisões judiciais e as ações policiais questionadas na ação, além de não encontrarem respaldo no previsto no art. 37 da Lei nº 9.504/97, representavam “atos de autoritarismo, que é a providência sem causa jurídica adequada e fundamentada nos princípios constitucionais e legais vigentes”8, destacando-se a livre manifestação.


    As normas constitucionais pertinentes à autonomia universitária e à liberdade acadêmica foram, então, apenas referidas ao final da decisão e, ainda assim, em conjunto com os direitos à liberdade de expressão, de pensamento, de informar-se, de informar e de ser informado. Assim, o conjunto desses direitos seria capaz de assegurar espaços para a libertação das pessoas, das ideias e para o florescimento de teorias acerca da compreensão do mundo9.


    No mês de abril do corrente ano, foi julgada a Reclamação Constitucional nº 39.089/MS, na qual aquela Corte analisou a ofensa à decisão proferida na ADPF acima referenciada pela sentença de primeira instância que suspendeu a realização de um curso intitulado “Golpe de Estado de 2016” na Universidade Estadual do Mato Grasso do Sul10. Reiterando o entendimento anterior, a Suprema Corte cassou a decisão judicial que proibia a realização do curso, afirmando o especial cuidado à tutela da liberdade de expressão, instrumento essencial para a promoção das liberdades dos cidadãos. A liberdade acadêmica, novamente, é apenas mencionada lateralmente, diante do estreito liame que guarda com a liberdade de expressão.


    É recorrente a noção de que liberdade acadêmica não seria nada mais do que uma versão aprofundada da liberdade de expressão, isto é, uma forma menos limitada de uma liberdade compartilhada por todos os integrantes da sociedade. Mas, logo de saída, é preciso pontuar que a liberdade acadêmica não visa proteger as opiniões dos cidadãos, mas apenas aquelas dos imbuídos da função acadêmica.


    Destaque-se que o conhecimento científico passa por processos distintos, como rememora Ilton Robl Filho, que envolvem métodos, regras e processos específicos e auxiliam na construção de hipóteses para analisar e solucionar os problemas científicos selecionados pelo acadêmico11.


    Por outro lado, não se pode afirmar que a liberdade acadêmica é a liberdade de expressão dos acadêmicos. De forma incisiva, Eric Barendt disserta que as tentativas de equiparação da liberdade acadêmica a uma forma irrestrita ou ampliada de liberdade de expressão dirigida especialmente aos professores universitários é fundamentalmente equivocada12. Primeiro, porque é um truísmo inútil afirmar que acadêmicos têm liberdade de expressão. Segundo, e mais importante, porque a liberdade acadêmica diz respeito a direitos e obrigações não extensíveis ao restante da comunidade. Claramente direcionada a uma comunidade específica (a acadêmica), essa liberdade é dotada de uma aplicação peculiar no que diz respeito às atividades desenvolvidas dentro nas instituições de ensino superior. Exemplarmente, um funcionário público comum não poderia pretender escolher como realizará seu trabalho ou mesmo a forma de avaliação de seus discentes, liberdades tais que acadêmicos tomam como fundamental para o exercício de sua profissão.


    Por outro lado, não existe uma liberdade de expressão irrestrita conferida aos acadêmicos. Ao contrário, seria inconcebível que um professor de química abandonasse totalmente o currículo do curso e passasse a lecionar teoria literária, ao mesmo tempo em que há proibição de que um professor profira discurso de ódio em sala, o que é praticamente consensual13.


    Observe-se que, comparada à liberdade de expressão, a acadêmica, por vezes é mais protetora e por vezes é menos.


    Para Dworkin, a liberdade acadêmica seria permeada pela de expressão, sendo esta, de um valor político mais geral e conhecido de todos. Porém, o autor estadunidense alerta que tal proximidade acaba por ofuscar exatamente aquilo que a liberdade acadêmica tem de especial14.


    Sem embargo, são inúmeros os pontos de contato durante a história entre tais liberdades, mas a distinção é necessária para revelar os diferentes campos de proteção. Assim, ainda que se entenda que vem da proteção geral assegurada pela liberdade de expressão a possibilidade de, sem amarras, se expor pensamentos e opiniões, a dimensão acadêmica é dotada de parâmetros e responsabilidades distintas, especialmente em razão do que se espera daqueles a quem a proteção da liberdade acadêmica é dirigida em um Estado Democrático de Direito15.


    Dito isso, retoma-se o julgado citado no início deste tópico para afirmar que, embora não haja dúvida de que a liberdade acadêmica é estritamente relacionada à liberdade de expressão, a maior fragilidade da argumentação da Ministra Cármen Lúcia está em não perceber a especificidade e riqueza da liberdade acadêmica. Esta que, em uma de suas faces, pode ser vista como um direito profissional, próximo aos professores e pesquisadores, sentido no qual, a noção é mais próxima de uma liberdade relacionada a uma profissão do que a uma garantia de direitos individuais16.


    Entretanto, essa riqueza emerge quando se enxerga que a liberdade acadêmica é mais ligada a um dever coletivo, que envolve educação e democracia, do que a uma espécie qualificada de um direito individual17.


    Então, efetivamente parece haver razão em Barendt quanto ao equívoco em se enxergar a liberdade acadêmica como liberdade de expressão alargada para os docentes. Parece, antes, haver uma distinção qualitativa entre o que se entende por liberdade de expressão e liberdade acadêmica, notadamente pelas possíveis dimensões que esta última apresenta.


    Com efeito, um estudo mais aprofundado revela que a produção do conhecimento, o desenvolvimento de pesquisas, o estudo de campos controversos e reflexão crítica, somente assegurados com o manto de proteção da liberdade acadêmica, é o que sustenta a própria democracia. Trata-se, em verdade, de um processo de simbiose18.


    Forte nesses argumentos, o presente livro esclarece que não se filia à escola defendida por Stanley Fish, denominada de “it’s just a job”19. Para esta corrente, a atividade do professor seria uma atividade como qualquer outra profissão, não precisando ou atraindo qualquer forma de tutela especial.


    Com efeito, a realidade se aproxima muito mais de outra escola, defendida por Mathew Finkin e Robert Post, denominada de “for the common good200. Com origem que remonta a Declaração de Princípios da AAUP de 1915, tal escola defende que os valores profissionais do ensino e pesquisa sustentam valores maiores como a própria democracia. Por tal razão, a proteção da liberdade acadêmica não se justifica apenas por elementos internos, mas pelo bem comum da sociedade e do estado democrático de direito.


    Em linhas futuras, ao se comentar o modelo brasileiro (tópico 1.4.4), o tema voltará a ser discutido, com foco maior na realidade local.


    Por ora, necessário destacar a relação bidirecional entre a liberdade acadêmica e a democracia: aquela se materializa nesta que apenas é forte quando aquela é assegurada. Assim, refletir sobre liberdade acadêmica implica, também, em refletir sobre o sentido da democracia. Conclui-se que são intrínsecas as relações entre o Estado Democrático e a educação21.


    Visto dessa forma, crescem as razões para uma efetiva tutela da liberdade acadêmica, mas ainda deve ser esclarecido o porquê de se proteger a liberdade individual dos professores e a autonomia das instituições; separação que traz à tona a existência de diferentes dimensões de liberdade acadêmica.


    1.2 UMA LIBERDADE, VÁRIAS DIMENSÕES


    Se as linhas anteriores serviram para separar a liberdade acadêmica de outras liberdades individuais, especialmente a de expressão, ainda não esclarecem totalmente os seus contornos. O presente tópico procurará explorar as diferentes facetas da liberdade acadêmica, frequentemente confundida com uma das suas dimensões.


    Paralelamente à característica de buscar constante evolução, a variedade de formas que a liberdade acadêmica apresenta é um dos grandes obstáculos às tentativas de


    1.2.1 DIMENSÃO INDIVIDUAL: PROTEÇÃO PARA OS PESQUISADORES, PROFESSORES E ALUNOS


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.2 PROTEÇÃO INSTITUCIONAL: AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA.


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.3 PROTEÇÃO EXTRAMUROS: NOÇÕES DA INCIDÊNCIA DA LIBERDADE ACADÊMICA EM MANIFESTAÇÕES REALIZADAS FORA DO CAMPO DE EXPERTISE


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 UMA LIBERDADE, VÁRIOS FUNDAMENTOS


    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3.1 JUSTIFICATIVAS PARA A LIBERDADE INDIVIDUAL


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3.2 JUSTIFICATIVAS PARA A LIBERDADE INSTITUCIONAL


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3.3 JUSTIFICATIVAS PARA A LIBERDADE EXTRAMUROS


    

    

    

    

    

    

    1.4 UMA LIBERDADE, VÁRIOS MODELOS


    

    

    1.4.1 AS UNIVERSIDADES INDEPENDENTES DA COROA: O MODELO BRITÂNICO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4.2 AS UNIVERSIDADES TOTALIZANTES E OS FILHOS DE HUMBOLDT: O MODELO ALEMÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4.3 BIPARTIÇÃO ENTRE LIBERDADE PROFISSIONAL E CONSTITUCIONAL: O MODELO ESTADUNIDENSE


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4.4 UNIVERSIDADES TARDIAS E FILHAS DO ESTADO: O MODELO BRASILEIRO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.5 SÍNTESE CONCLUSIVA: UM CALEIDOSCÓPIO ASSIMÉTRICO
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